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TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA DE
RECURSOS Nº 51/2026 QUE ENTE SI CELEBRAM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E
O/A UNIVERSIDADE FEDERAL  DA  BAHIA/BA , VISANDO
FORTALECER O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  SUS.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº
00.530.493/0001-71, doravante denominado  simplesmente DESCENTRALIZADORA, situado
na Esplanada dos Ministérios, Bloco G, em Brasília/DF, neste ato representado pelo(a)
Secretário Executivo, ADRIANO MASSUDA, noeando pelo Decreto de 11/03/2025,  publicado
no DOU de 12/03/2025 e a(o) UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA/BA, inscrito(a) no CNPJ/MF
sob o nº 15.180.714/0001-04,  doravante denominado(a)  simplesmente DESCENTRALIZADA,
situada no(a) Av. Reitor Miguel Calmon, s/n, Vale do Canela, FAculdade de Educacao, Canela,
neste ato representado por seu(ua) REITOR, PAULO CESAR MIGUEZ DE OLIVEIRA.

RESOLVEM celebrar o presente Termo de Execução Descentralizada de Recursos, registrado
no Transfere.gov.br, sob o Plano de Ação n. 00030420260005-005991,  regendo-se pelo
disposto Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei
de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2026 (Lei nº 15.321, de 31 de dezembro de
2025),  Decreto nº 3.964, de 10 de outubro na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de
2000, Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, de 2001,  Lei  Geral de Proteção de Dados
Pessoais (Lei nº 13.709/2018),  Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, Portaria
SEGES/ME nº 13.405, de 1º de dezembro de 2021, Decreto nº 10.426, de 16 de julho de
2020 e a Portaria GM/MS nº 1.083, de 11 de maio de 2022, consoante o processo
administrativo n. 25000.072513/2026-91, e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Termo de Execução Decentralizada de recursos tem por objeto firmar Cooperação
para o(a)  ENSINO,  ESTUDO E PESQUISA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE, visando ao
fortalecimento do Sistema Único de Saúde SUS, conforme especificações técnicas e
objetivos constantes do Plano de Trabalho firmado entre as partes, dispondo dos objetivos,
metas, especificações técnicas a ele vinculado e prazo de execução, que passa a se constituir
em parte integrante do presente Termo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
Integra este instrumento,  independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho, quando
aplicável, proposto pela DESCENTRALIZADA e aprovado pela DESCENTRALIZADORA, bem
como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam
integralmente.

Subcláusula Única - Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o
Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados
previamente pela autoridade competente da DESCENTRALIZADORA.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS
Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Termo de Execução Descentralizada,
são obrigações dos partícipes:

I DA DESCENTRALIZADORA:
a) analisar e aprovar os pedidos de descentralização de créditos;

b) analisar, aprovar e acompanhar a execução do plano de trabalho;

c) descentralizar os créditos orçamentários;

d) repassar os recursos financeiros em conformidade com o cronograma de desembolso;

e) aprovar a prorrogação da vigência do Termo de Execução Descentralizada ou realizar sua
prorrogação, de ofício, quando necessário, nos termos do disposto no art. 10 do Decreto nº
10.426, de 2020 e no art. 17 da Portaria GM/MS nº 1.083, de 2022;

f) aprovar as alterações no Termo de Execução Descentralizada;

g) solicitar relatórios parciais de cumprimento do objeto ou outros documentos necessários
à comprovação da execução do objeto, quando necessário;

h) analisar e manifestar-se  sobre o relatório de cumprimento do objeto apresentado  pela
unidade descentralizada; e

i) solicitar à DESCENTRALIZADA que instaure a tomada de contas especial, ou promover
diretamente a instauração, quando cabível;

j) emitir certificado de disponibilidade orçamentária;

k) registrar no SIAFI o TED e os aditivos, mantendo atualizada a execução até a conclusão;

l) prorrogar de ofício a vigência do TED quando ocorrer  atraso na liberação de recursos,
limitado ao prazo do atraso;

m) publicar os extratos do TED e termos aditivos no sítio eletrônico oficial, bem como
disponibilizar a íntegra do TED  celebrado e do Plano de Trabalho atualizado, no prazo de
vinte dias, contado da data da assinatura;

n) designar os agentes públicos federais que atuarão como gestores titulares e suplentes do
TED, no prazo de vinte dias, contado da data da celebração do TED, devendo o ato de
designação ser publicado no sítio eletrônico oficial.

o) suspender  as descentralizações, na hipótese de verificação de indícios de irregularidades
durante a execução do TED, com a tomada das providências previstas no art. 19 do Decreto
nº 10.426, de 2020

II DA DESCENTRALIZADA:
a) elaborar e apresentar o plano de trabalho;

b) apresentar a declaração de capacidade técnica necessária à execução do objeto;

c) apresentar a declaração de compatibilidade de custos;
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d) executar os créditos orçamentários descentralizados e os recursos financeiros recebidos;

e) aprovar as alterações no Termo de Execução Descentralizada de Recursos;

f) encaminhar à unidade descentralizadora:

f.1) relatórios parciais de cumprimento do objeto, quando solicitado; e

f.2) o relatório final de cumprimento do objeto.

g) zelar pela aplicação regular dos recursos recebidos e assegurar a conformidade dos
documentos, das informações e dos demonstrativos de natureza contábil, financeira,
orçamentária e operacional;

h) citar a unidade descentralizadora quando divulgar dados, resultados e publicações
referentes ao objeto do Termo de Execução Descentralizada de Recursos, quando necessário;
e

i) instaurar tomada de contas especial,  quando necessário, e dar conhecimento dos fatos à
unidade descentralizadora.

j) devolver à DESCENTRALIZADORA os saldos dos créditos orçamentários descentralizados e
não empenhados e os recursos financeiros não utilizados, conforme disposto no § 1º do art.
7º do Decreto nº 10.426, de 2020;

k) devolver os créditos orçamentários e os recursos financeiros após o encerramento do TED
ou da conclusão da execução do objeto, conforme disposto no § 2º do art. 7º do Decreto nº
10.426, de 2020;

l) disponibilizar no sítio eletrônico oficial a íntegra do TED celebrado e do Plano de Trabalho
atualizado, no prazo de vinte dias, contado da data da assinatura;

m) devolver para a DESCENTRALIZADORA os rendimentos de aplicação financeira auferidos
em parcerias  celebradas com recursos do TED, nas hipóteses de restituição previstas na
legislação específica;

n) designar os agentes públicos federais que atuarão como gestores titulares e suplentes do
TED, no prazo de vinte dias, contado da data da celebração do TED, devendo o ato de
designação ser publicado no sítio eletrônico oficial; e

o) disponibilizar, mediante solicitação, documentos comprobatórios da aplicação regular dos
recursos aos órgãos de controle e à unidade descentralizadora.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência deste Termo de Execução Descentralizada é de 571 (quinhentos e
setenta e um) dias, contados a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 10, caput,
do Decreto nº 10.426, de 2020, e do art. 17, caput, da Portaria GM/MS nº 1.083, de 2022.

Subcláusula Primeira  - O prazo estabelecido no caput poderá ser  prorrogado, desde que o
período total de vigência do instrumento não ultrapasse o limite de 60 (sessenta) meses, já
incluídas as prorrogações ordinárias.

Subcláusula Segunda - Excepcionalmente, a vigência poderá ser prorrogada por até 12
(doze) meses, além do limite previsto na Subcláusula Primeira, mediante justificativa
da DESCENTRALIZADA e aceite pela DESCENTRALIZADORA, nas hipóteses em que:
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I - tenha ocorrido atraso na liberação dos recursos financeiros pela DESCENTRALIZADORA;

II - tenha ocorrido paralisação ou atraso na execução do objeto pactuado em decorrência de:

a) determinação judicial;

b) recomendação de órgãos de controle; ou

c) em razão de caso fortuito, força maior ou interferências imprevistas; ou

III - o objeto destine-se à execução de obras, de projetos e de serviços de engenharia.

Subcláusula Terceira - A prorrogação excepcional tratada na Subcláusula Segunda deverá ser
estritamente compatível com o período necessário para a conclusão do objeto pactuado.

Subcláusula Quarta - Na hipótese específica de atraso na liberação dos recursos
pela DESCENTRALIZADORA, o TED será prorrogado de ofício, em prazo limitado ao período
correspondente ao atraso verificado.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Termo de Execução Descentralizada,
neste ato fixados no corrente exercício no montante de R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais), na forma a seguir descrita, serão alocados de acordo com o cronograma de
desembolso constante no Plano de Trabalho, com a seguinte disposição e classificação
orçamentária:

Subcláusula Primeira No Termo de Execução Descentralizada de Recursos constará a
indicação da classificação funcional programática à conta da qual ocorrerá a despesa, por
meio de certificação orçamentária, hipótese em que a nota de movimentação de crédito será
emitida após a publicação do termo, com a indicação obrigatória do número de registro do
instrumento junto ao SIAFI.

Subcláusula Segunda - A descentralização de crédito orçamentário a ser transferido
pela DESCENTRALIZADORA nos exercícios subsequentes, será realizada  mediante  registro
contábil e formalizada por meio de inserção orçamentária.

Subcláusula Terceira Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o
quantitativo das metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que
apresente funcionalidade, mediante aprovação da DESCENTRALIZADORA.

Subcláusula Quarta A DESCENTRALIZADA obriga-se a incluir em seu orçamento as
descentralizações de crédito orçamentárias para a execução deste Termo de Execução
Descentralizada.

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO
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A forma de execução dos créditos orçamentários descentralizados observará as
características da ação orçamentária constantes do cadastro de ações, disponível no Sistema
Integrado de Planejamento e Orçamento - SIOP, e poderá ser:

I - direta, por meio da utilização da força de trabalho da DESCENTRALIZADA;

II - por meio da contratação de particulares, observadas as normas para licitações e
contratos da administração pública; ou

III - descentralizada, por meio da celebração de convênios, acordos, ajustes ou outros
instrumentos congêneres, com entes federativos, entidades privadas sem fins lucrativos,
organismos internacionais ou fundações de apoio regidas pela Lei nº 8.958, de 20 de
dezembro de 1994.

Subcláusula Primeira - Na execução descentralizada de que trata o item III da Cláusula Sexta,
a DESCENTRALIZADA poderá celebrar convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos
congêneres com entes federativos, entidades privadas sem fins lucrativos,  organismos
internacionais ou fundações de apoio regidas pela Lei nº 8.958, de 1994, observada a
legislação aplicável a cada tipo de ajuste e mediante previsão expressa no Termo de
Execução Descentralizada.

Subcláusula Segunda - No pagamento de despesas relativas a custos indiretos necessários à
consecução do objeto é permitido  utilizar até o limite de 20% (vinte por cento) do valor
global pactuado, mediante previsão expressa no plano de trabalho.

Subcláusula Terceira - O limite de que trata Subcláusula Segunda, poderá,
excepcionalmente, ser ampliado pela DESCENTRALIZADORA, nos casos em que custos
indiretos superiores sejam imprescindíveis para a execução do objeto, mediante justificativa
da DESCENTRALIZADA e aprovação pela DESCENTRALIZADORA.

CLÁUSULA SÉTIMA DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
Incumbe à DESCENTRALIZADORA e à DESCENTRALIZADA a responsabilidade de exercer as
atribuições de monitoramento e avaliação da conformidade física durante a execução do
Termo de Execução Descentralizada, de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e
a plena execução do objeto, podendo assumir ou transferir a responsabilidade pela sua
execução.

Subcláusula Primeira  - No prazo de vinte dias,  contado da data da celebração do Termo de
Execução Descentralizada, a DESCENTRALIZADORA e a DESCENTRALIZADA designarão os
agentes públicos federais que atuarão como  fiscais  titulares e suplentes do instrumento e
exercerão a função de monitoramento e de avaliação da execução do objeto pactuado.

Subcláusula Segunda - O ato de designação dos gestores titulares e suplentes do Termo de
Execução Descentralizada de Recursos será publicado no sítio eletrônico oficial
da DESCENTRALIZADORA e da DESCENTRALIZADA.

Subcláusula Terceira - No exercício das atividades de monitoramento e de avaliação da
execução física, a DESCENTRALIZADORA poderá:

I - solicitar relatórios parciais de execução, a qualquer tempo;

II - utilizar o apoio técnico das suas unidades finalísticas; e
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III - firmar  parcerias com outros órgãos ou entidades da administração pública ou com
entidades privadas sem fins lucrativos.

Subcláusula Quarta  Constatados indícios de irregularidades durante a execução do Termo
de Execução Descentralizado, a DESCENTRALIZADORA suspenderá as descentralizações e
estabelecerá o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da suspensão, para que
a DESCENTRALIZADA apresente justificativas.

Subcláusula Quinta O prazo previsto na Subcláusula Quarta poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período.

Subcláusula Sexta - Após o encerramento do prazo previsto na Subcláusula Quarta,
a DESCENTRALIZADORA manifestará o aceite ou rejeição das justificativas  apresentadas
pela DESCENTRALIZADA, com a fundamentação de sua avaliação e decisão sobre:

I - a possibilidade de retomada da execução do objeto; ou

II - a rescisão do Termo Execução Descentralizada.

CLÁUSULA OITAVA - DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS
A avaliação dos resultados do Termo de Execução Descentralizada de Recursos será feita por
meio da análise do relatório de cumprimento do objeto, sem prejuízo da prerrogativa
da DESCENTRALIZADORA de realizar  vistorias in loco  e exigir  documentos  complementares
referentes à execução do objeto pactuado.

Subcláusula Primeira - A DESCENTRALIZADA encaminhará a DESCENTRALIZADORA relatório
de cumprimento de objeto, no prazo de 120 (cento e vinte)  dias após o encerramento da
vigência ou da conclusão da execução do objeto.

Subcláusula Segunda - Caso o relatório de cumprimento do objeto não seja apresentado no
prazo estabelecido na Subcláusula Primeira, a DESCENTRALIZADORA estabelecerá o prazo de
30 (trinta) dias para a apresentação do relatório.

Subcláusula Terceira Na hipótese de descumprimento do prazo  previsto na Subcláusula
Segunda, a DESCENTRALIZADORA solicitará à DESCENTRALIZADA a instauração imediata de
tomada de contas especial para apurar os responsáveis e eventuais danos ao erário.

Subcláusula Quarta - A análise do relatório de cumprimento do objeto pela
unidade DESCENTRALIZADORA abrangerá a verificação quanto aos resultados  atingidos e o
cumprimento do objeto pactuado.

Subcláusula Quinta -  A análise de que trata a Subcláusula Quarta, ocorrerá no prazo de 180
(cento e oitenta) dias, contado da data do recebimento do relatório de cumprimento do
objeto.

Subcláusula Sexta - No caso de o relatório de cumprimento do objeto não seja aprovado ou
caso seja identificado desvio de recursos, a DESCENTRALIZADORA solicitará que
a DESCENTRALIZADA instaure, imediatamente, a tomada de contas especial  para apurar os
responsáveis e eventuais danos ao erário.

CLÁUSULA NONA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS
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Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste
Termo de Execução Descentralizada, a DESCENTRALIZADA, no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial do
responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou
entidade DESCENTRALIZADORA, obriga-se a recolher à CONTA ÚNICA DO TESOURO
NACIONAL, no Banco do Brasil S.A.,  em favor da União, por meio de Guia de Recolhimento
da União  GRU ou Ordem Bancária de Transferência Voluntária - OBTV, disponível no site
www.tesouro.fazenda.gov.br, portal  SIAFI,  informando como beneficiário o Fundo Nacional
de Saúde, CNPJ 00.530.493/0001-71, e Gestora (UG) 257001 e Gestão 00001 (Tesouro):

I -  Os saldos dos créditos orçamentários descentralizados e não empenhados e os recursos
financeiros não utilizados serão devolvidos à unidade descentralizadora até 30 (trinta) dias,
antes da data estabelecida para encerramento do exercício financeiro, denúncia ou rescisão,
conforme estabelece o art. 30 da Portaria GM/MS 1.083, de 11/05/2022; e

II - A unidade  descentralizada disponibilizará os documentos comprobatórios da aplicação
regular dos recursos aos órgãos de controle e à unidade descentralizadora.

Subcláusula Primeira - As disposições do item I não se aplicam às descentralizações
efetivadas após a data estabelecida para encerramento do exercício financeiro, hipótese em
que os partícipes acordarão nova data para a devolução dos créditos.

Subcláusula Segunda - A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com observância
da proporcionalidade dos recursos transferidos pelo DESCENTRALIZADORA,
independentemente da época em que foram aportados.

Subcláusula Terceira - A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de
Tomada de Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo 6º da Instrução Normativa
TCU 71, de 28 de novembro de 2012 e alterações posteriores, salvo se as questões que
geraram o conflito não forem dirimidas na Câmara de Conciliação e Arbitragem da
Administração Federal da Advocacia-Geral da União, conforme previsto no art. 28 do Decreto
nº 10.426, de 2020.

CLÁUSULA DÉCIMA DOS BENS
Todos os bens patrimoniais que vierem a ser adquiridos, produzidos ou transformados com
recursos da DESCENTRALIZADORA no âmbito deste Termo de Execução Descentralizada,
previstos ou não, serão de propriedade da DESCENTRALIZADA.

Subcláusula Primeira A DESCENTRALIZADA deverá operar, manter e conservar
adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do
instrumento.

Subcláusula Segunda - Em situações de caso fortuito ou de força maior,
a DESCENTRALIZADA deverá comunicar  formalmente à DESCENTRALIZADORA, anexando a
competente ocorrência em órgãos oficiais, para apreciação, registros e autorização
à DESCENTRALIZADA para proceder a baixa e aos efetivos registros.

Subcláusula Terceira - A DESCENTRALIZADA, nos financiamentos destinados a investimentos
físicos (construção, ampliação, reforma e/ou adaptação) obriga-se a afixar Placa de Obra, na
forma do disposto na Instrução Normativa nº 2, de 12 de dezembro de 2009, da Secretaria
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de Comunicação Social da Presidência da República, ou ato que venha a modificar ou
suceder, observado o que se dispõe no § 1º do artigo 37 da Constituição Federal.

Subcláusula Quarta - O inventário de Bens Patrimoniais a ser realizado
pela DESCENTRALIZADA, após aprovação da execução física do objeto
pela DESCENTRALIZADORA, integrará ao Relatório de Gestão de ambas Unidades.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES
Constituem bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com
recursos do presente instrumento, necessários à consecução do objeto, mas que não foram
incorporados ao resultado deste.

Subcláusula Única - A DESCENTRALIZADA deverá garantir que, durante a vida útil do bem
quando da sua utilização, a participação de usuários oriundos do SUS seja, no mínimo, igual à
participação de recursos públicos despendidos no empreendimento em que se destine o
objeto para a aquisição de material  permanente  (subitem 9.3.1 do Acórdão nº 641/2017 -
TCU - Plenário, TC 012.003/2015-8).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
O presente Termo de Execução Descentralizada de Recursos poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram  voluntariamente da
avença;

II - rescindido, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

b) constatação, a qualquer tempo, de irregularidade em sua execução;

c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje  a instauração de Tomada
de Contas Especial; e

d)  a ocorrência de caso fortuito ou de força maior que, mediante comprovação, impeça a
execução do objeto.

Subcláusula Única - Nas hipóteses de denúncia ou de rescisão do Termo de Execução
Descentralizada, os créditos orçamentários e os recursos financeiros  transferidos e não
executados no objeto serão devolvidos no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de
publicação do evento:

I  Caso tenha havido execução orçamentária e financeira, a DESCENTRALIZADORA solicitará
à DESCENTRALIZADA a apresentação do relatório de cumprimento do objeto do Termo de
Execução Descentralizada de Recursos, observado o prazo estabelecido na presente
subcláusula; e

II Não havendo apresentação do relatório de que trata o item I, a unidade
descentralizadora solicitará à unidade descentralizada a instauração imediata da tomada de
contas especial para apurar os responsáveis e eventuais danos ao erário.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES
Este instrumento poderá ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada à DESCENTRALIZADORA, observada a tempestividade, de
forma que não haja prejuízo à execução do objeto pactuado,  vedada a alteração do objeto
aprovado, desde que sejam previamente aprovados pelas
unidades DESCENTRALIZADORA e DESCENTRALIZADA.

Subcláusula Primeira  - O instrumento poderá ser  alterado, sem prejuízo da funcionalidade
do objeto pactuado, nos seguintes casos:

I - ajustes necessários para execução do objeto;

II - no caso de ampliação quantitativa da execução do objeto pactuado; e

III - para redução ou exclusão de meta.

Subcláusula Segunda - A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada
pela DESCENTRALIZADORA, observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma
que não haja prejuízo a execução do objeto pactuado.

Subcláusula Terceira - As demais alterações que não impliquem modificação de valor global
e da vigência do Termo de Execução Descentralizada, deverão ser registradas por
apostilamento.

Subcláusula Quarta - No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser  acompanhada
dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que
demonstrem a regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas.

Subcláusula Quinta  - As alterações que impliquem acréscimo ou decréscimo no valor do
Termo de Execução Descentralizada de Recursos não se submetem ao limite  estabelecido
no art. 125 da Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DA PUBLICIDADE
A eficácia do presente Termo de Execução Descentralizada de Recursos fica condicionada à
publicação do respectivo extrato no sítio eletrônico oficial da DESCENTRALIZADORA, no
prazo de 20 (vinte) dias, contado da respectiva assinatura.

Subcláusula única A DESCENTRALIZADORA e a DESCENTRALIZADA disponibilizarão a
íntegra do Termo de Execução Descentralizada de Recursos celebrado e do plano de trabalho
atualizado em seus sítios eletrônicos oficiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
Para fins de execução deste Termo Execução Descentralizada, a DESCENTRALIZADORA e
a DESCENTRALIZADA obrigam-se a cumprir e manifestarem-se de acordo com as disposições
e os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709/2018 (LGPD),
especialmente no que se refere à legalidade no tratamento dos dados pessoais a que
tiverem acesso em razão deste instrumento.

Subcláusula Primeira - Em relação à LGPD, a DESCENTRALIZADORA e
a DESCENTRALIZADA serão responsáveis isoladamente pelos atos a que derem causa,
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respondendo, inclusive, pelos atos praticados por seus prepostos e/ou empregados que
estiverem em desconformidade com os preceitos normativos aplicáveis.

Subcláusula Segunda - Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou
exposição indesejada e/ou não autorizada) que envolva os dados pessoais tratados em razão
do presente instrumento, deverá a DESCENTRALIZADORA e/ou
a DESCENTRALIZADA responsáveis pelo incidente  comunicar  imediatamente a outra  parte,
apresentando, no mínimo, as seguintes informações:

I - a descrição dos dados pessoais envolvidos;

II - a quantidade de dados pessoais envolvidos (volumetria do evento); e

III - quem são os titulares dos dados pessoais afetados pelo evento.

Subcláusula Terceira - Caso a DESCENTRALIZADORA e/ou a DESCENTRALIZADA sejam
destinatários de ordem judicial ou notificação/requisição de qualquer órgão, agência,
autoridade ou outra entidade oficial, relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham
sido compartilhados em decorrência do presente  instrumento, a parte notificada deverá,
imediatamente, comunicar a outra parte.

Subcláusula Quarta - A DESCENTRALIZADORA e/ou a DESCENTRALIZADA se obrigam a,
após o encerramento deste instrumento e/ou após o exaurimento das finalidades  para as
quais os dados pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar e/ou destruir todos os
documentos e informações recebidas da outra parte contendo os dados pessoais fornecidos,
sejam em meios físicos ou digitais,  eliminando-os de seus arquivos e banco de dados,
podendo ser mantidos os dados pessoais necessários para o cumprimento de obrigação legal
ou regulatória e/ou para o uso exclusivo da parte, mediante anonimização dos dados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I  todas  as comunicações relativas a este Termo de Execução Descentralizada de Recursos
serão consideradas como regularmente  efetuadas, quando realizadas por intermédio do
Transfere.gov.br, exceto quando a legislação regente tiver estabelecido forma especial;

II - as comunicações que não puderem ser efetuadas pela Transfere.gov.br serão remetidas
por correspondência ou mensagens eletrônicas e serão consideradas regularmente
efetuadas quando comprovado o recebimento;

III - as mensagens e documentos resultantes de transmissão eletrônica não poderão se
constituir em peças de processo, e os respectivos  originais deverão ser encaminhados no
prazo de 05 (cinco) dias; e

IV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transfere.gov.br deverão ser
supridas através da regular instrução processual.

Subcláusula Primeira - É vedada a descentralização de créditos para pagamentos
decorrentes de sentenças judiciais, nos termos do disposto no art. 100 da Constituição.

Subcláusula Segunda A DESCENTRALIZADA deve citar a DESCENTRALIZADORA quando
divulgar dados, resultados e publicações referentes ao objeto do Termo de Execução
Descentralizada, quando necessário.
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Subcláusula Terceira - As informações referentes à execução dos créditos recebidos
integrarão as contas anuais da unidade descentralizada a serem apresentadas aos órgãos de
controle, nos termos da legislação.

Subcláusula Quarta - Os casos omissos serão dirimidos na forma do estabelecida no Decreto
nº 10.426, de 2020 e pela  Portaria  GM/MS nº 1.083, de 2022, e alterações posteriores, e
demais normas regulamentadoras.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DA CONCILIAÇÃO E DO FORO
Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do
presente ajuste, à tentativa de conciliação perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da
Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei nº
13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do
art. 18, inciso III, do Anexo I ao Decreto nº 7.392, de 2010.

 E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado
conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos
partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Assinado digitalmente Assinado digitalmente
ADRIANO MASSUDA PAULO CESAR MIGUEZ DE OLIVEIRA
Secretário Executivo

PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE
REITOR

PELO (A) UNIVERSIDADE FEDERAL DA
BAHIA
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PROJETO BÁSICO

Nome/Título do Projeto: Rede Gerar de Economia Solidária em saúde mental: um modelo 

popular e territorial de inclusão social pelo trabalho emancipatório.

1. Dados Cadastrais da Unidade Descentralizadora 

Unidade Descentralizadora Unidade Gestora Descentralizadora 

(Repassador)

304 - MS - Ministério da Saúde 257001

Secretaria Departamento/coordenação

Secretaria de Atenção Especializada à Saúde (SAES) Coordenação-Geral de Atenção Psicossocial 

CGATP/DESMAD/SAES/MS do 

Departamento de Saúde mental, Álcool e 

Outras Drogas DESMAD/SAES/MS

2. Dados Cadastrais da Unidade Descentralizada  

Unidade Descentralizada Unidade Gestora Descentralizada 

(Recebedor)

421 Universidade Federal da Bahia - UFBA 153038

3. Resumo (Máximo de 500 caracteres)  

O projeto propõe estruturar e fortalecer a Rede GERAR de Economia Solidária em 

Saúde Mental na Bahia por meio do mapeamento de iniciativas produtivas, articulação entre 

serviços da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS e empreendimentos solidários, realização 

de  oficinas  de  capacitação,  inclusão  produtiva  de  usuários  e  familiares,  promoção  do 

intercâmbio regional e sistematização de conhecimentos. As ações integrarão saúde mental, 

economia  popular  e  economia  solidária  para  ampliar  a  inclusão  social  pelo  trabalho 

emancipatório, gerar renda e fortalecer a cidadania de pessoas em sofrimento psíquico e em 

vulnerabilidade social. 
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4. Problema Identificado

A Rede de Atenção Psicossocial da Bahia apresenta fragilidades na inclusão social 

pelo  trabalho  de  pessoas  em sofrimento  psíquico,  devido  à  ausência  de  uma  articulação 

estruturada entre  iniciativas  de geração de renda,  baixa integração entre  serviços,  falta  de 

capacitação contínua em economia solidária e insuficiência de mecanismos sistematizados de 

participação  social.  Essa  desarticulação  compromete  a  autonomia,  a  cidadania  e  as 

oportunidades  de  vida  dos  usuários,  mantendo  altos  níveis  de  vulnerabilidade  social  e 

reduzindo as possibilidades reais de inclusão produtiva e emancipatória.

5. Interesse Recíproco 

O  projeto  atende  a  interesses  compartilhados  entre  a  Secretaria  de  Atenção 

Especializada  à  Saúde  (SAES) do Ministério  da  Saúde  (MS)e  o  Núcleo  de  Estudos 

Interdisciplinares  em  Saúde  Mental  NISAM  do  Instituto  de  Saúde  Coletiva   ISC  da 

Universidade Federal da Bahia - UFBA ao promover a qualificação da RAPS, fortalecer ações 

de inclusão social e produtiva, ampliar a participação social e desenvolver tecnologias sociais 

replicáveis no Sistema Único de Saúde - SUS. Para a SAES, a iniciativa contribui para a 

consolidação  de  estratégias  de  cuidado  psicossocial  e  inclusão  pelo  trabalho  em  escala 

territorial;  para  o  NISAM,  amplia  a  capacidade  de  pesquisa,  extensão  e  inovação  em 

economia solidária e saúde mental, fortalecendo sua função como centro colaborador do SUS. 

Ambas as instituições convergem no compromisso com a garantia de direitos, a redução de 

desigualdades e o aprimoramento das políticas públicas de saúde mental.

6. Público-Alvo/Localidade

6.1 Público-alvo: 

Pessoas em sofrimento psíquico e/ou em situação de vulnerabilidade social usuárias da RAPS; 

familiares  e  cuidadores;  profissionais  de  saúde  mental;  participantes  de  iniciativas  de 

economia solidária e popular; gestores municipais e estaduais envolvidos com saúde mental, 

economia solidária e assistência social.
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6.2 Instituição beneficiada

Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia – ISC/UFBA, por meio do 

Núcleo de Estudos Interdisciplinares em Saúde Mental (NISAM), em articulação com:

● Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do estado da Bahia

● Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB)

● Secretaria Municipal de Saúde de Salvador (SMS)

● Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte da Bahia (SETRE)

6.3 Unidade Federativa (UF)

Bahia (BA)

6.4 Localidade

Município de Salvador, com ações presenciais e remotas articuladas com municípios das oito 

macrorregiões  de  saúde  do  estado  da  Bahia,  conforme  adesão  dos  territórios  e  parcerias 

institucionais estabelecidas.

6.5 Região de Saúde

Nordeste

7. Áreas técnicas da secretaria envolvidas na gestão do projeto

Coordenação-Geral  de  Atenção  Psicossocial  CGATP/DESMAD/SAES/MS  do 

Departamento de Saúde mental, Álcool e Outras Drogas DESMAD/SAES/MS.

8. Justificativa/Contextualização/Motivação

O  Instituto  de  Saúde  Coletiva  da  Universidade  Federal  da  Bahia,  membro  da 

Comissão  Nacional  de  Determinantes  Sociais  em  Saúde 

(https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/10006001341.pdf,  acesso  em 23/09/2025)  desde  sua 

criação em 2006 e participante de diversas comissões em prol do direito à saúde e da defesa 

dos direitos humanos, apresenta, dentre os seus objetivos centrais, aquele de “fortalecer o ISC 

como centro colaborador do SUS e como parceiro de organizações que atuam em prol dos 
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direitos humanos e do direito universal à saúde nos âmbitos local, nacional e internacional.”. 

Para que este objetivo se efetive, defende que o ISC deve “ampliar e fortalecer as parcerias 

com entidades e instituições públicas de outros setores sociais comprometidas com a Reforma 

Sanitária Brasileira e a defesa do SUS, a atuação no processo de determinação social da saúde 

e  na  defesa  dos  direitos  humanos.”  (ISC,  Plano  Diretor  2024  –  2028,  p.35) 

(https://isc.ufba.br/wpcontent/uploads/2024/04/PLANO-1.pdf, acesso em 23/09/2025). Esses 

objetivos vêm sendo colocados em ação a partir de diversos dos programas integrados desse 

Instituto, com ênfase em objetos de intervenção distintos e complementares, mas, também, 

através da colaboração estabelecida com múltiplas agências. 

Seguindo  estes  objetivos  e  princípios,  o  Núcleo  de  Estudos  Interdisciplinares  em 

Saúde Mental (NISAM) do ISC/UFBA tem desenvolvido importantes trabalhos de pesquisa, 

extensão  e  cooperação  técnica,  priorizando  os  temas  da  determinação  social  da  saúde, 

inclusão  social,  direitos  humanos,  ao  que  se  acresceu  a  temática  da  participação  social. 

Importante  destacar  que  o NISAM tem aprofundado a sua produção de  conhecimentos  e 

atuação sobre estes temas articulados ao campo da saúde mental. 

No campo específico da saúde mental, o NISAM, por intermédio da sua coordenadora, 

Mônica de Oliveira Nunes de Torrenté, tem participado de importantes agências e associações 

como a Associação Brasileira de Saúde Mental – ABRASME (nas diretorias de 2007-2009; 

2018-2020; 2024-2026), coordenou o GT de Saúde Mental da Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva – ABRASCO (2016- 2022), sendo ainda membro deste GT, além de ter ocupado 

assento na Subcomissão de Políticas de Drogas e Saúde Mental do Conselho Nacional de 

Direitos  Humanos  (2021-2023).  Tem  realizado  pesquisas  sobre  a  Reforma  Psiquiátrica 

Brasileira e Baiana, que produzem avaliações históricas e análises críticas que garantem um 

certo monitoramento de avanços e retrocessos neste processo (Amarante, Nunes, 2018; Nunes 

et  al.,  2019;  Mezza,  Nunes,  2020),  mas,  também,  capazes  de subsidiar  gestores  nas  suas 

tomadas  de  decisão,  aportando  conhecimentos  sobre  os  microprocessos  de  atuação,  as 

estratégias  promotoras de desinstitucionalização (Pinheiro;  Nunes,  2020; Nunes,  Carvalho, 

2021;  Nunes,  Marques,  Torrenté,  2023) e  as micropolíticas  que organizam as práticas  de 

saúde mental em serviços da RAPS e nos seus territórios (Nunes, Onocko Campos, 2022; 

Araújo, Nunes, 2023). 

No âmbito da extensão, o NISAM coordenou uma Residência Multiprofissional em 

Saúde Coletiva com área de concentração em Saúde Mental. Na sua dimensão psicossocial, 

apresentou níveis de sucesso de melhoria clínica e de inclusão social bastante significativos de 

usuário/as,  especialmente  no  que  se  refere  aos  casos  complexos.  Casos  complexos  eram 
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aqueles que mais os desafiavam em termos socioclínicos e culturais, ou seja, casos de pessoas 

que  estivessem  em  situações  de  grande  vulnerabilidade,  em  situação  de  porta  giratória 

(sucessivas internações) no hospital psiquiátrico, casos cornificados, casos em conflito com a 

lei, pessoas em situação de rua, entre outros. Do ponto de vista científico, a atuação em tempo 

real  e  a  circulação  por  diferentes  modalidades  de  serviço  (para  usuários  de  drogas,  para 

crianças  e  adolescentes  e  para  adultos)  e  por  variados  níveis  de  atenção  (primária, 

especializada  e  gestão),  além  da  proximidade  com os  movimentos  sociais,  facultou  uma 

compreensão da dinâmica de funcionamento dos serviços e a possibilidade de uma análise 

institucional e política bastante complexas e aprofundadas 

O NISAM coordena ainda a Rede GERAR de Economia Solidária em Saúde Mental 

do estado da Bahia, em parceria com a Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte do 

Estado  da  Bahia  -  SETRE.  Esse  projeto,  além  da  articulação  em rede  de  uma  série  de 

iniciativas de geração de renda, tem contribuído no fomento da participação social tanto de 

movimentos  organizados,  a  exemplo  da  Associação  de  Usuários  e  Familiares  em  Saúde 

Mental (AMEA) e do Coletivo Baiano da Luta Antimanicomial (CBLA), quanto de grupos de 

ajuda mútua, como o Comunidade de Fala (CDF), em colaboração com a Universidade de 

Yale. Nas pesquisas realizadas pelo NISAM, o interesse pelo fortalecimento da participação é 

explícito nas ações que são desdobradas como retorno das investigações e busca de tradução 

de conhecimento científico em linguagem leiga. Assim, as pesquisas sobre a rede de atenção 

psicossocial  e  o  processo  de  desinstitucionalização  no  Estado  da  Bahia  produziram duas 

publicações com linguagem acessível ao grande público. 

A primeira delas tem um formato de “livro pop”,  transformando as narrativas  dos 

colaboradores  da  pesquisa  em quadrinhos,  alternando-as  com verbetes  temáticos  de  base 

acadêmico-científico  e  prestigiando  nomes  de  relevância  no  cenário  da  saúde  mental 

internacional e nacional. A segunda publicação guarda um formato de “livro cult”, articulando 

verbetes  temáticos  de  base  acadêmico-científico  com  poemas.  Ambas  foram  distribuídas 

gratuitamente  com a  finalidade  de  estimular  debates  e  discussões  em diferentes  espaços, 

incluindo  serviços  da  rede  de  atenção  psicossocial  com  o  objetivo  de  produzir 

problematizações,  críticas,  empoderamento,  além  de  terem  um  aspecto  educativo  e 

informativo. O NISAM elaborou também vídeos com alto poder ético-estético e político sobre 

trajetórias singulares de desinstitucionalização que ganharam grande divulgação, com grande 

repercussão e poder de desconstrução do estigma sobre as pessoas com sofrimento mental. 

Por intermédio da sua Residência em Saúde Mental, também ampliou a participação social de 

usuários, familiares e profissionais de saúde mental pelo desenvolvimento de metodologias 
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ativas  e  tecnologias  de participação social  e que geraram alguns capítulos  nos livros  que 

registraram as experiências das diversas turmas da Residência: NUNES, M.; TORRENTÉ, 

M.;  PRATES,  A.  (org.)  O otimismo das  práticas:  Inovações  pedagógicas  e  inventividade 

tecnológica  em uma Residência  Multiprofissional  em Saúde Mental.  Salvador:  EDUFBA, 

2015  e  COELHO,  M.T.A.D.;  NUNES,  M.  O.;  BARRETO,  S.G.  Residência  em  Saúde 

Mental: Educando trabalhadores para a atenção psicossocial. Salvador: EDUFBA, 2017. Por 

fim, na sua atuação com os povos indígenas de etnia Pataxó de Coroa Vermelha, o NISAM 

contribuiu  na  ampliação  da  participação  dos  povos  indígenas  no  cuidado  à  saúde  em 

articulação com a rede de atenção primária e com a rede de atenção psicossocial. Para tanto, 

foram selecionados, em 2015, com o projeto “Capacitação em Terapia Comunitária Indígena: 

ampliação  da rede  de saúde mental  na  atenção básica  e  empoderamento  comunitário”  no 

edital do Projetos de Reabilitação Psicossocial: Fortalecimento do Protagonismo de Usuários 

e  Familiares,  Trabalho,  Cultura  e  Inclusão  Social  da  Rede  de  Atenção  Psicossocial  do 

Ministério  da  Saúde,  por  meio  da  Coordenação  Geral  de  Saúde Mental,  Álcool  e  outras 

Drogas/Departamento de Ações Programáticas Estratégicas - DAPES/Sistema de Assistência 

à Saúde - SAS. 

O NISAM, por sua vocação na realização de pesquisas qualitativas, desenvolveu, ao 

longo  de  17  anos  de  existência,  dezenas  de  trabalhos  com  metodologias  qualitativas 

diversificadas, indo das etnografias ou de inspiração etnográfica, cartoetnografias, avaliações 

qualitativas de serviços de saúde, surveys qualitativos até as metodologias participativas e 

implicadas.  O seu foco tem sido a antropologia  e  a  sociologia  da saúde com a análise  e 

construção de conceitos fundamentais para a apreensão das experiências de adoecimento e de 

busca  de  tratamento  pelos  usuários  do  SUS.  Esse  conjunto  de  pesquisas  realizadas  tem 

contribuído  na  produção  de  evidências  qualitativas  em  saúde  e  na  criação  de  inovações 

metodológicas,  como o  conceito  de  “especialistas  de  dentro”  para  nomear  um comitê  de 

especialistas pela consulta de associação de usuários (NUNES; TORRENTÉ, 2021). 

A colaboração  com o Departamento  de  Saúde Mental,  Álcool  e  Outras  Drogas  – 

DESMAD  do  Ministério  da  Saúde  almeja  inspirar-se  do  laboratório  de  experiências  do 

NISAM  que  tem  produzido  um  acúmulo  de  expertises  na  inclusão  social  pelo  trabalho 

solidário, em autogestão e emancipatório com consequências na qualidade de vida e inclusão 

social  de  pessoas  em  situação  de  vulnerabilidade  social,  sinergicamente  produzidas  em 

decorrência de suas experiências de sofrimento psíquico e de sofrimento social. Tomamos, 

nesse caso, o GERAR como um espaço produtor de tecnologias sociais para o SUS e para a 

RAPS.
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Em  síntese:  A  inclusão  social  pelo  trabalho  é  uma  diretriz  central  da  Reforma 

Psiquiátrica  e  da  RAPS,  fundamental  para  promover  autonomia,  renda,  pertencimento 

territorial e exercício de direitos por pessoas em sofrimento psíquico. Entretanto, apesar da 

existência de iniciativas pontuais de geração de renda na Bahia, elas permanecem dispersas, 

desiguais e pouco conectadas entre si, limitando seu impacto social. O NISAM/ISC-UFBA 

acumula ampla expertise em saúde mental, participação social, metodologias emancipadoras e 

economia solidária, sendo reconhecido por sua atuação em projetos de desinstitucionalização, 

inclusão produtiva e produção de conhecimentos críticos. Assim, a criação e o fortalecimento 

de  uma  rede  territorial  de  economia  solidária  em  saúde  mental  são  estratégicos  para 

consolidar tecnologias sociais, ampliar a participação social, promover circulação de saberes e 

fortalecer políticas públicas do SUS, alinhando-se às prioridades da SAES e às diretrizes da 

Reforma Psiquiátrica.

9. Objeto 

Implantação e fortalecimento de uma rede territorial de economia solidária em saúde 

mental para promover a inclusão social pelo trabalho emancipatório na Bahia.

10. Objetivo geral:

Promover  a  inclusão  social  e  produtiva  de  pessoas  em  sofrimento  psíquico  e 

vulnerabilidade social, por meio da articulação territorial entre RAPS, economia solidária e 

economia  popular,  utilizando  mapeamentos,  capacitações,  oficinas,  articulação  em rede  e 

produção de conhecimentos para fortalecer autonomia, cidadania e geração de renda.

11. Objetivos Específicos

1. Mapear,  diagnosticar  e  sistematizar  iniciativas  de  geração  de  renda  e  economia 

solidária e popular vinculadas à RAPS nos territórios da Bahia, organizando banco de 

dados unificado de usuários, serviços e empreendimento.

2. Consolidar e fortalecer a Rede GERAR de economia solidária em saúde mental em 

Salvador  e  nas  macrorregiões  da  Bahia,  promovendo  articulação  intersetorial, 
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mobilização territorial, oficinas, feiras e ações de inclusão produtiva para usuários e 

familiares da RAPS.

3. Promover a participação social, cidadania e inclusão social  de usuários da RAPS, por 

meio  do  trabalho solidário,  espaços culturais,  educacionais  e  produtivos,  apoiando 

projetos de vida, autonomia e exercício de direitos.

4. Produzir,  sistematizar  e  disseminar  conhecimentos  e  indicadores  sobre  economia 

solidária e saúde mental.

12.  Linha de Base Geral do Projeto

Atualmente, a inclusão social pelo trabalho para pessoas em sofrimento psíquico no estado 

da Bahia ocorre de forma fragmentada e pouco estruturada, caracterizada por:

● inexistência de banco de dados integrado sobre iniciativas de economia solidária 

vinculadas à RAPS;

● dispersão territorial das iniciativas produtivas, com baixa articulação entre serviços de 

saúde mental, empreendimentos solidários e políticas de trabalho e renda;

● baixa integração intersetorial entre saúde, assistência social, trabalho e cultura;

● oferta limitada de processos formativos em economia solidária e inclusão produtiva 

voltados para usuários da RAPS, familiares e profissionais;

● fragilidade na participação social organizada e nos mecanismos de protagonismo de 

usuários e familiares nas políticas de saúde mental;

● pouca visibilidade e sistematização de experiências exitosas de economia solidária 

em saúde mental no estado.

Esse cenário limita o potencial das iniciativas existentes, reduz a capacidade de geração 

de renda e restringe oportunidades de autonomia, cidadania e inclusão social para 

pessoas em sofrimento psíquico.

13. Resultado Geral do Projeto



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA         

INSTITUTO DE SAÚDE COLETIVA

Ao final da execução, espera-se que o projeto tenha estruturado e fortalecido a Rede 

GERAR de Economia Solidária em Saúde Mental na Bahia, consolidando um modelo de 

articulação territorial entre a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), iniciativas de 

economia solidária e políticas intersetoriais de inclusão social.

Como resultado geral, espera-se:

● implementação de um sistema organizado de mapeamento e banco de dados sobre 

iniciativas de economia solidária em saúde mental no estado;

● fortalecimento da Rede GERAR como espaço permanente de articulação entre 

usuários, serviços da RAPS, empreendimentos solidários e parceiros institucionais;

● ampliação das oportunidades de inclusão produtiva, geração de renda e participação 

social para usuários e familiares da RAPS;

● qualificação de profissionais, gestores e participantes em economia solidária, direitos 

humanos e saúde mental;

● produção e disseminação de conhecimentos, indicadores e tecnologias sociais 

replicáveis no SUS;

● aumento da visibilidade e reconhecimento das práticas de economia solidária como 

estratégia de reabilitação psicossocial e promoção da cidadania.

Com isso, o projeto contribuirá para fortalecer a política pública de saúde mental, reduzir 

vulnerabilidades sociais e ampliar a autonomia e o protagonismo de pessoas em 

sofrimento psíquico no território baiano.
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14- Indicadores Gerais de Resultado do Projeto (Nível Macro)

1. Estruturação da Rede de Economia Solidária em Saúde Mental

Indicador: Percentual de iniciativas de economia solidária vinculadas à RAPS articuladas 

à Rede GERAR no território de Salvador.

Unidade de medida: % de iniciativas articuladas.

Meta esperada: Pelo menos 60% das iniciativas identificadas, integradas à Rede GERAR 

até o final do projeto.

Meios de verificação: Relatórios de articulação da rede, banco de dados do projeto e 

registros institucionais.

2. Ampliação da inclusão social e produtiva de usuários da RAPS

Indicador: Número de usuários da RAPS envolvidos em atividades produtivas, culturais 

ou de economia solidária promovidas pelo projeto.

Unidade de medida: Número de participantes.

Meta esperada: Ampliação progressiva da participação de usuários nas atividades de 

geração de renda e inclusão produtiva.

Meios de verificação: Listas de presença, fichas de inscrição, relatórios das oficinas e 

registros do banco de dados.

3. Fortalecimento da articulação intersetorial

Indicador: Número de instituições, serviços e empreendimentos parceiros atuando de 

forma articulada com a Rede GERAR.

Unidade de medida: Número de instituições/parceiros envolvidos.

Meta esperada: Ampliação da rede intersetorial envolvendo saúde, trabalho, assistência 

social, cultura e economia solidária.

Meios de verificação: Atas de reuniões, termos de parceria, registros de eventos e 

relatórios institucionais.

4. Produção e sistematização de conhecimento em economia solidária e saúde mental
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Indicador: Quantidade de produtos técnico-científicos e materiais de divulgação 

produzidos sobre economia solidária em saúde mental.

Unidade de medida: Número de produtos produzidos (cartilhas, vídeos, relatórios, 

indicadores, apresentações científicas).

Meta esperada: Produção e disseminação de materiais técnicos e educativos que 

sistematizem as experiências do projeto.

Meios de verificação: Publicações, links de acesso online, registros institucionais e 

relatórios de divulgação.

5. Fortalecimento da participação social de usuários e familiares

Indicador: Número de usuários e familiares participantes em espaços de formação, 

oficinas, eventos e processos decisórios da Rede GERAR.

Unidade de medida: Número de participantes.

Meta esperada: Ampliação da participação social e do protagonismo de usuários e 

familiares nas iniciativas de economia solidária e saúde mental.

Meios de verificação: Listas de presença, relatórios de atividades e registros 

audiovisuais.

6. Implantação de sistema de informações sobre economia solidária na RAPS

Indicador: Existência e funcionamento de banco de dados digital integrado com 

informações sobre usuários, serviços e iniciativas produtivas.

Unidade de medida: Sistema implantado e operacional (Sim/Não).

Meta esperada: Banco de dados estruturado e utilizado para monitoramento das 

iniciativas de economia solidária vinculadas à RAPS.

Meios de verificação: Plataforma de cadastro, relatórios de extração de dados e 

documentos técnicos do sistema.

7. Visibilidade pública das iniciativas de economia solidária em saúde mental

Indicador: Número de eventos, feiras, seminários e ações públicas de divulgação 

realizados no âmbito do projeto.

Unidade de medida: Número de eventos realizados.

Meta esperada: Ampliação da visibilidade social das iniciativas produtivas de usuários da 
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RAPS e fortalecimento da economia solidária como estratégia de inclusão social.

Meios de verificação: Relatórios de eventos, registros fotográficos, listas de presença e 

materiais de divulgação.

Tabela de Indicadores Gerais de Resultado do Projeto

Indicador Linha de Base
Meta ao final do 
projeto

Método de 
Cálculo

Fonte de 
Verificação

Percentual de 
iniciativas de 
economia solidária 
vinculadas à RAPS 
articuladas à Rede 
GERAR em Salvador

Rede existente de 
forma informal e 
com baixa 
articulação entre 
iniciativas

Articular pelo menos 
60% das iniciativas 
produtivas 
identificadas à Rede 
GERAR

(Número de 
iniciativas 
articuladas à Rede 
GERAR ÷ número 
total de iniciativas 
mapeadas) × 100

Relatórios de 
mapeamento, 
banco de dados do 
projeto, atas de 
reuniões da rede

Número de usuários 
da RAPS 
participantes de 
atividades 
produtivas, culturais 
e formativas 
promovidas pelo 
projeto

Participação 
pontual e pouco 
estruturada de 
usuários em 
iniciativas 
produtivas

Ampliação 
progressiva da 
participação de 
usuários da RAPS em 
oficinas, feiras, 
eventos e atividades 
produtivas

Soma do número de 
usuários 
participantes 
registrados nas 
atividades do 
projeto

Listas de presença, 
fichas de 
inscrição, 
relatórios das 
oficinas e eventos

Número de 
instituições, serviços 
e empreendimentos 
parceiros articulados 
à Rede GERAR

Parcerias 
existentes, porém 
pouco 
sistematizadas

Ampliação da rede de 
parceiros 
institucionais e 
territoriais 
envolvidos nas ações 
do projeto

Total de 
instituições e 
organizações que 
participam 
formalmente das 
ações da Rede 
GERAR

Atas de reuniões, 
registros 
institucionais, 
listas de parceiros 
e termos de 
cooperação

Implantação de 
banco de dados 
digital integrado 
sobre economia 
solidária na RAPS

Inexistência de 
banco de dados 
integrado sobre 
iniciativas de 
economia solidária 
em saúde mental

Implantação e 
funcionamento de 01 
banco de dados 
digital contendo 
cadastro de usuários, 
serviços e 
empreendimentos

Verificação da 
existência do 
sistema, cadastro 
ativo e utilização 
para 
monitoramento das 
iniciativas

Plataforma do 
banco de dados, 
relatórios de 
extração de dados, 
documentos 
técnicos do 
sistema

Número de produtos 
técnicos, científicos e 
materiais de 
divulgação 
produzidos sobre 
economia solidária 
em saúde mental

Baixa produção e 
sistematização de 
materiais técnicos 
e científicos sobre 
o tema na Bahia

Produção e 
divulgação de 
materiais técnicos e 
científicos (cartilha, 
vídeo, relatórios, 
apresentações e 
outros produtos)

Contagem do 
número total de 
materiais 
produzidos e 
divulgados pelo 
projeto

Publicações 
digitais ou 
impressas, links de 
acesso online, 
registros 
institucionais

Número de usuários 
e familiares 
participantes em 
processos de 
formação, oficinas e 
espaços de 
participação social

Participação social 
existente, porém 
com baixa 
articulação 
estruturada

Ampliação da 
participação de 
usuários e familiares 
em atividades 
formativas, culturais 
e produtivas

Soma do número de 
participantes 
registrados nas 
atividades 
formativas e 
participativas

Listas de presença, 
relatórios de 
atividades, 
registros 
audiovisuais

Número de eventos 
públicos de 
divulgação, 
intercâmbio e 
fortalecimento da 
economia solidária 

Ausência de 
agenda sistemática 
de eventos 
voltados ao tema

Realização de 
eventos de 
divulgação, feiras, 
seminários e 
encontros da Rede 
GERAR

Contagem do 
número de eventos 
realizados no 
âmbito do projeto

Relatórios de 
eventos, registros 
fotográficos, listas 
de presença e 
materiais de 
divulgação
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em saúde mental
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12. Plano de trabalho: 

Objetivos 
Específicos 

Linha de base Metas ETAPAS PRODUTOS RESULTADOS Indicadores
Meios de 
verificação

OBE 1 
Mapear, 
diagnosticar e 
sistematizar 
iniciativas de 
geração de 
renda e 
economia 
solidária e 
popular 

1.Inexistência de 
banco de dados 
estadual integrado; 
sobre iniciativas de 
economia solidária na 
RAPS

2.Iniciativas 
existentes dispersas, 
sem sistematização;

Meta 1 -
Mapear 100% dos 
CAPS e Centros de 
Convivência (CECOS) 
de Salvador e identificar 
iniciativas de geração 
de renda vinculadas à 
RAPS até o 3º mês do 
projeto.

Etapa 1 .1– 
Realizar 
Diagnóstico, 
levantamento 
das ações 
produtivas nos 
CAPS de 
Salvador.

1.1.1 Relatório 
de 
mapeamento 
de ações de 
geração de 
renda na RAPS 
(especialmente 
em CAPS) de 
Salvador, 
Bahia; 

Diagnóstico territorial 
realizado, consolidando 
informações sobre 
ações produtivas, 
iniciativas de economia 
solidária e geração de 
renda desenvolvidas 
nos CAPS, CECOS e 
demais equipamentos 
da RAPS em Salvador;

 Nº de 
CAPS/equipa
mentos da 
RAPS 
mapeados.

Nº de 
iniciativas 
produtivas 
identificadas.

Relatório 
de 
diagnóstico 
territorial.
Banco de 
dados com 
registros.
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vinculadas a 
RAPS e em 
territórios da 
Bahia, 
organizando 
banco de 
dados 
unificado de 
usuários, 
serviços e 
empreendimen
to.

3.Ausência de 
diagnóstico territorial 
consolidado.

Etapa 1.2 
Realizar 
levantamento de 
ações e 
iniciativas 
produtivas 
existentes em 
Cecos, outros 
equipamentos, 
projetos ou 
programas de 
geração de 
renda em 
Salvador; 

1.2.1 Relatório 
de 
mapeamento 
dos Cecos, 
outros 
equipamentos, 
projetos ou 
programas de 
geração de 
renda.

 1.2.2 
Listagem das 
iniciativas 
sistematizadas. 

Iniciativas de geração 
de renda e economia 
solidária identificadas, 
sistematizadas e 
organizadas de forma 
padronizada, reduzindo 
a dispersão de 
informações;

Rede de equipamentos, 
projetos e programas de 
geração de renda 
vinculados à RAPS 
mapeada e articulada;

Base inicial de dados 
estruturada, subsidiando 
o planejamento de 
políticas públicas, ações 
intersetoriais e 
estratégias de 
fortalecimento; 

Ampliação do 
conhecimento 
institucional sobre o 
perfil das iniciativas 
produtivas, territórios 
de atuação e 
potencialidades 
existentes.

Nº de Cecos 
e outros 
programas 
mapeados.

Nº de 
iniciativas 
identificadas

Relatório 
de 
mapeament
o da rede 
de 
equipament
os Lista de 
parcerias 
estabelecid
as;

Banco de 
dados 
preliminar 
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Meta 2- Implantar 01 
banco de dados digital 
unificado, contendo 
cadastro de usuários, 
serviços e 
empreendimento até o 
3º mês.

Etapa 2.1 
Desenvolver e 
validar modelo 
de ficha 
cadastral digital.

2.1.1 Cadastro 
digital 
desenvolvido

Cadastro digital e banco 
de dados concluído em 
funcionamento, 
fornecendo 
informações 
padronizadas e 
sistematizadas 
possibilitando 
monitoramento, análise 
de dados e tomada de 
decisão qualificada;

Ampliação da 
capacidade de 
articulação intersetorial 
e de acompanhamento 
das iniciativas de 
economia solidária e 
popular;

Subsídio técnico para 
formulação, avaliação e 
aprimoramento de 
políticas públicas de 
inclusão produtiva, 
trabalho e renda no 
campo da saúde mental.

Cadastro 
digital 
implementad
o e em 
funcionamen
to; 

Nº de 
usuários/as 
cadastrados.

 

Sistema/
plataforma 
de cadastro 
acessível;  

 Relatório 
de extração 
do banco 
de dados.Etapa 2.2 

Alimentar e 
validar o banco 
de dados.

2.2.2. Banco 
de dados 
funcional 
implantado. 
2.2.3 - 
Relatório de 
validação 
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OBE 2. 
Consolidar e 
fortalecer a 
Rede GERAR 
de economia 
solidária em 
saúde mental 
em Salvador e 
nas 
macrorregiões 
da Bahia, 
promovendo 
articulação 
intersetorial, 

Rede existente de 
forma informal, com 
baixa articulação 
intersetorial.

Meta 3- Consolidar a 
Rede GERAR em 
Salvador com 
articulação de pelo 
menos 60% de 
empreendimentos 
solidários e da 
realização de ações 
coletivas.

Etapa 3.1 
Identificar e 
acolher 
usuário/as e 
familiares da 
RAPS em 
oficinas 
produtivas e 
culturais para 
fortalecer, 
qualificar e 
promover o 
escoamento dos 
seus produtos;

3.1.1Usuários 
identificados; 
Acolhimento e 
promoção de 
cidadania e 
protagonismo 
realizados. 

Processo de Triagem e 
Acolhimento 
Registrado (com fichas 
de inscrição) para 
desenvolvimento dos 
produtos;
Ampliação da 
participação social.

Nº de 
usuários/as 
acolhidos e 
inscritos.
 Nº de 
oficinas de 
produção 
realizadas.

 Fichas de 
inscrição e 
triagem 
arquivadas.

 Relatórios 
das 
oficinas.
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mobilização 
territorial, 
oficinas, feiras 
e ações de 
inclusão 
produtiva para 
usuários e 
familiares da 
RAPS.

3. 2 Identificar e 
articular 
serviços, 
empreendiment
os e parceiros 
que colaborem 
com a 
reinserção 
social e 
iniciativas de 
geração de 
renda.

3.2.1 Rede de 
apoio 
identificada

3.2.2 Serviços 
e 
empreendimen
tos de 
economia 
popular 
documentados 
e atuando em 
articulação 
com a Rede 
GERAR

Rede de apoio 
fortalecida e ampliada 
com potenciais 
cooperações futuras;

Empreendimentos 
locais apoiando a 
ampliação da Rede 
GERAR.

Rede GERAR 
consolidada.

 Nº de 
recursos/parc
eiros 
territoriais 
identificados 
(ONGs, 
empresas, 
etc.).

Nº de 
recursos/parc
eiro/empreen
dimentos, 
atuando de 
forma 
articulada 
com a Rede 
GERAR.

Lista de 
contatos e 
potenciais 
parcerias.
 Ata de 
reuniões;

Atas de 
reuniões.
Registros 
fotográfico
s e lista de 
presença.

OBE 4. 
Promover a 
participação 
social, 
cidadania e 
inclusão social 
o acesso de 
usuários da 
RAPS, por 
meio do 
trabalho 

Participação social 
pontual e pouco 
acesso a espaços 
culturais e 
intersetoriais.

Meta 4- Realizar 04 
oficinas formativas e 
integrativas no interior 
da Bahia e 01 evento de 
exposição e 
comercialização, com 
usuários/as e familiares 
da RAPS, visando 
promover o acesso a 
espaços culturais e 
sociais e desenvolver 

Etapa 4.1 
Desenvolver 
planejamento 
metodológico e 
realizar as 
oficinas. 

4.1.1Oficinas 
formativas e 
integrativas 
realizadas;
4.1.2 Rodas de 
conversa 
promovidas; 
4.1.3 
Usuários/as da 
RAPS e 
familiares 

4.1.Metodologia 
participativa definida e 
aplicada;

4.1.Desenvolvimento 
de habilidades e 
competências técnicas e 
artísticas (serigrafia, 
artesanato, costura, 
mosaico, fotografia, 
pintura, teatro, vídeo, 

.

4.1 Nº de 
oficinas e 
rodas de 
conversa 
realizadas;

4.1 Nº de 
usuários/as e 

 
4.1 
Relatórios 
das 
oficinas;

4.1 Listas 
de 
presença;

4.1 Fichas 
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solidário, 
espaços 
culturais, 
educacionais e 
produtivos, 
apoiando 
projetos de 
vida, 
autonomia e 
exercício de 
direitos.

habilidades e 
competências técnicas, 
artísticas e produtivas. Etapa 4.2 – 

Realizar evento 
de exposição e 
comercialização 
dos produtos 
produzidos nas 
oficinas

mobilizados e 
participando 
das reuniões, 
oficinas e roda 
de conversas   
4.1.4Atividade
s de integração 

 4.1.5 Espaços 
culturais e 
sociais 
fortalecidos 
/ampliados.

4.2.1 Evento 
de exposição 
realizado;
4.2.2 
Relatórios de 
presença, 
atividades e 
registro 
fotográfico.

coral e economia 
solidária); 

4.1 Ampliação do 
acesso social, cultural e 
produtivo dos/as 
participantes.

4.2 Fortalecimento do 
protagonismo, 
autonomia e autoestima 
dos/as usuários/as da 
RAPS;

4.2 Ampliação da 
participação social e da 
visibilidade das 
produções culturais e 
solidárias;

4.2 Geração de 
oportunidades de renda 
por meio da economia 
solidária;

4.2 Integração entre 
usuários/as, familiares, 
comunidade e rede 
intersetorial.

familiares 
participantes;

4.1 Nº de 
atividades de 
integração 
desenvolvida
s;

4.1 Nº de 
espaços 
culturais e 
sociais 
envolvidos.

4.2. Nº de 
eventos de 
exposição e 
comercializa
ção 
realizados;

4.2. Nº de 
usuários/as e 
familiares 
participantes 
do evento;

4.2. Nº de 
produtos 

de 
inscrição;

4.1 
Registros 
fotográfico
s e 
audiovisuai
s;

4.1 
Relatório 
de 
mobilizaçã
o.

4.2 
Relatório 
do evento;

4.2 Lista de 
presença;

4.2 
Registros 
fotográfico
s e 
audiovisuai
s;

4.2 
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expostos 
e/ou 
comercializa
dos;

4.2 Nº de 
parcerias e 
espaços 
culturais/inte
rsetoriais 
envolvidos.

Materiais 
de 
divulgação;

4.2 
Relatório 
de vendas 
e/ou trocas 
solidárias.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA         

INSTITUTO DE SAÚDE COLETIVA

Objetivos
específicos

Linhas Metas ETAPAS PRODUTOS RESULTADOS Indicadores Meios de 
verificação

OBE 5 

Transmitir e 
divulgar os 
conhecimentos 
relacionados aos 
processos de 
trabalho e aos 
efeitos de 
inclusão da 
economia 
solidária em 
saúde mental a 
partir do trabalho 
desenvolvido pela 
Rede Gerar.

Insuficiência de 
formação 
específica na área 
de economia 
solidária e saúde 
mental entre 
integrantes da 
RAPS.

META 5.1— 
Promover 
processos de 
formação, 
produção de 
materiais 
educativos, 
realização de 
seminário e 
participação em 
congresso, por 
meio da 
realização  de 02 
cursos, 01 vídeo, 
01 cartilha, 01 
seminário e 
participações em 
pelo menos 01 
congresso com 
apresentação de 

Etapa 5.1– 
Planejar, conceber 
e organizar 01 
Curso em 
economia 
solidária, saúde 
mental e direitos 
humanos e 01 
curso em 
economia 
solidária e 
economia popular.

Dados 
organizados e 
sistematizados das 
ações realizadas 
nas metas 
anteriores;

Consolidação e 
análise de um 
conjunto de dados 
elaborados ao 
longo do projeto

 Material de 
sistematizaçã
o (relatório, 
e/ou artigo, 
infográfico) 
produzido e 
disponibiliza
do.

Publicação 
digital ou 
impressa do 
material.

 Link para 
acesso online.

Necessidade de 
ampliar 
conhecimentos 
produzidos na 
área de economia 
solidária e saúde 
mental, fazendo 
interagir esses 
assuntos com 
temáticas 
correlatas.

01 Curso de 
capacitação e 
treinamento para 
profissionais, 
usuário/as e 
familiares em 
economia 
solidária, 
economia popular 
e saúde mental;

Qualificação de 
usuários, 
profissionais e 
gestores da área 
da saúde mental 
no tema que 
articula a  
economia 
solidária e a 
economia popular

 Curso 
realizado 
com carga 
horária 
definida

Nº de 
certificados 
emitidos.

Programação 
do curso.

 Lista de 
emissão de 
certificados.
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temas de 
economia 
solidária e saúde 
mental em 
Salvador e no 
estado da Bahia.

Lacuna de 
produção 
científica e 
midiática sobre 
experiências de 
economia 
solidária em saúde 
mental na Bahia e 
no Nordeste.

01 cartilha e de 01 
vídeo elaborados 
e voltados para o 
grande público 
sobre o tema da 
economia 
solidária em 
saúde mental.

Disseminação de 
conhecimentos da 
economia 
solidária em 
saúde mental para 
um público mais 
amplo, 
promovendo a 
popularização do 
acesso ao 
conhecimento e a 
troca de saberes.

01 Cartilha e 
01 vídeo 
finalizados e 
publicados.

Exemplares 
físicos da 
cartilha.

 Link do vídeo 
publicado (ex: 
YouTube).

01 Curso de 
capacitação e 
treinamento para 
profissionais, 
usuários e 
familiares em 
economia 
solidária e direitos 
humanos;

Qualificação de 
usuários, 
profissionais e 
gestores da área 
da saúde mental 
no tema que 
articula  economia 
solidária e direitos 
humanos

Curso 
realizado 
com carga 
horária 
definida.
 Nº de 
certificados 
emitidos.

Programação 
do curso.
 Lista de 
emissão de 
certificados.
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01 Seminário 
Nacional: Rede 
GERAR de 
Economia 
Solidária e 
Popular em Saúde 
Mental

Divulgação e 
debate acerca das 
ações da Rede 
GERAR de 
Economia 
Solidária em 
Saúde Mental e da 
sua articulação 
com a RAPS de 
Salvador e do 
Estado da Bahia.

01 Seminário 
Nacional 
realizado 
pela Rede 
GERAR de 
Economia 
Solidária e 
Popular em 
Saúde 
Mental.

Nº de 
participantes 
inscritos.

Certificados 
emitidos. 

Folder/
programação 
do evento.

Gravação no 
YouTube do 
ISC/UFBA.
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13. Subdescentralização

A  Unidade  Descentralizadora  autoriza  a  subdescentralização  para  outro  órgão  ou 

unidade da administração pública federal? Caso afirmativo informar qual é a instituição que 

será subdescentralizada.

( ) Sim ( x) Não

14. Formas possíveis de Execução dos Créditos Orçamentários  

(  )  Direta,  por  meio  da  utilização  capacidade  organizacional  da  Unidade 

Descentralizada. 

( ) Contratação de Particulares, observadas as normas para contratos da administração 

pública 

(x ) Descentralizada, por meio da celebração de convênios, acordos, ajustes ou outros 

instrumentos  congêneres,  com  entes  federativos,  entidades  privadas  sem  fins  lucrativos, 

organismos  internacionais  ou  fundações  de  apoio  regidas  pela  Lei  nº  8.958,  de  20  de 

dezembro de 1994. (Obs: Quando for TED com a contratação de Fundação de Apoio).  

15. Custos Indiretos (ART. 8º, § 2º) 

A  Unidade  Descentralizadora  autoriza  a  realização  de  despesas  com  custos 

operacionais necessários à consecução do objeto do TED?

(x) Sim 

( ) Não   
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O valor destinado aos custos indiretos com Despesas Administrativas e Operacionais 

(D.A.O.) e o ressarcimento institucional, terá o pagamento até o limite de 20% do valor global 

pactuado.

16. Metodologia

A realização  do  projeto  envolve  uma  combinação  de  metodologias  (exploratórias, 

quantitativas, qualitativas, participativas, colaborativas e dialógicas) adequadas à consecução 

das diferentes metas e resultados esperados, relacionadas aos diferentes aspectos abordados 

no projeto. Relatórios semestrais.

17. Monitoramento ( esse item deve ser previsto em todos os projetos) 

✔Realizar o monitoramento do projeto, garantindo que as metas definidas sejam 

alcançadas em termos de prazo e produto:

✔Realizar reunião para definição do plano de monitoramento do projeto com definição 

de atores e critérios de verificação para cada etapas e produto do projeto;

✔Realizar reuniões semestrais de ponto de controle para revisar o progresso do projeto 

(verificar o status das etapas, identificar inconsistências e tomar medidas corretivas, 

se necessário);

✔Elaborar  relatórios  ou  pareceres  técnicos  periódicos  com  os  resultados  do 

monitoramento, incluindo informações sobre prazo e produto.

18. Alinhamento Estratégico 

           Política Nacional de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas;

1.  Objetivo Estratégico 3: Reformular a Política Nacional de Saúde Mental, Álcool 

e outras Drogas, resgatando os princípios da Luta Antimanicomial, ampliando e 

qualificando a rede de atenção.

2. Eixo Temático A — Capacidade Assistencial (O que o SUS entrega diretamente à 

população) 

3. Subtema Prioritário (área foco): 
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✔Subtema A.4 Redução  de  Vazios  Assistenciais:  Enfrentamento  das 

desigualdades regionais de acesso.

✔Subtema A.6 Populações Prioritárias: Atenção específica a condições 

e grupos vulneráveis

19. Localidade

O  projeto  será  desenvolvido  primordialmente  na  cidade  de  Salvador,  com  ações 

presenciais e remotas abrangendo as oito macrorregiões do estado da Bahia em articulação 

com municípios e parcerias com a SETRE, SMS e SESAB, conforme adesão.

Unidade Federativa: Bahia      e Região de saúde: Nordeste 
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20. Cronograma de execução e detalhamento das etapas contratadas 

O custo total do projeto será de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) com vigência de 18 

(dezoito) meses, conforme tabela abaixo:

Quadro 1

Metas Etapa

Vigência 
(Dia/Mês/Ano)

TOTAL $
Início Fim

Meta 1
Mapear  100%  dos  CAPS  e 
Centros  de  Convivência 
(CECOS)  de  Salvador  e 
identificar  iniciativas  de  geração 
de renda vinculadas à RAPS até o 
3º mês do projeto

Etapa  1.1 Realizar 
Diagnóstico, 
levantamento das ações 
produtivas  nos  CAPS 
de Salvador.

05/26 09/26 121.987,00

Etapa  1.2  Realizar 
levantamento  de  ações 
e  iniciativas  produtivas 
existentes  em  Cecos, 
outros  equipamentos, 
projetos  ou  programas 
de geração de renda em 
Salvador;

05/26 08/26
43.685,00

Meta 2
Implantar  01  banco  de  dados 
digital  unificado,  contendo 
cadastro  de  usuários,  serviços  e 
empreendimentos até o 3º mês.

Etapa  2.1 Desenvolver 
e  validar  modelo  de 
ficha cadastral digital

05/26 09/26 186.990,00

Etapa  2.2 Alimentar  e 
validar  o  banco  de 
dados.

05/26 09/26
38.309,00

Meta 3
Consolidar  a  Rede  GERAR  em 
Salvador com articulação de pelo 
menos 60% de empreendimentos 
solidários  e  da  realização  de 
ações coletivas.

Etapa  3.1  Identificar  e 
acolher  usuário/as  e 
familiares da RAPS em 
oficinas  produtivas  e 
culturais  para 
fortalecer,  qualificar  e 
promover o escoamento 
dos seus produtos;

10/26 03/27 186.990,00
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Etapa  3.2 Identificar  e 
articular  serviços, 
empreendimentos  e 
parceiros  que 
colaborem  com  a 
reinserção  social  e 
iniciativas  de  geração 
de renda.

10/26 12/27 204.069,00

Meta 4
Realizar 04 oficinas formativas e 
integrativas no interior da Bahia e 
01  evento  de  exposição  e 
comercialização, com usuários/as 
e  familiares  da  RAPS,  visando 
promover  o  acesso  a  espaços 
culturais  e  sociais  e desenvolver 
habilidades  e  competências 
técnicas, artísticas e produtivas.

Etapa  4.1 Desenvolver 
planejamento 
metodológico e realizar 
as oficinas de economia 
solidária  em  saúde 
mental  no  interior  da 
Bahia.

06/27 08/27 158.401,00

Etapa  4.2 Realizar 
evento  de  exposição  e 
comercialização  dos 
produtos  produzidos 
nas oficinas

06/27 10/27 32.000,00

META 5
Promover processos de formação, 
produção de materiais educativos, 
realização  de  seminário  e 
participação  em  congresso,  por 
meio da realização  de 02 cursos, 
01  vídeo,  01  cartilha,  01 
seminário e participações em pelo 
menos  01  congresso  com 
apresentação  de  temas  de 
economia  solidária  e  saúde 
mental  em Salvador e no estado 
da Bahia.

Etapa  5.1–  Planejar, 
conceber e organizar 01 
Curso  em  economia 
solidária,  saúde  mental 
e direitos humanos e 01 
curso  em  economia 
solidária  e  economia 
popular.

03/27 12/27 27.570,00

Total da meta 1.000.000,00
Valor  total  do  Contrato 
1.000.000,00
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21. Forma e condições de Pagamento

Os  desembolsos  devem  ser  apresentados  conforme  o  cronograma  de  desembolso 

financeiro  abaixo e está  condicionado a apresentação de relatório  de execução parcial  do 

objeto.

O  cronograma  de  desembolso  financeiro  será  utilizado  para  monitoramento  e 

transferência de recursos financeiros do projeto. 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO  FINANCEIRO DO PROJETO

Número da 
Parcela

Mês e ano de 
pagamento

Valor (R$) Metas Etapa

1 05/2026 R$ 586.501,00
Metas 1, 2 e 

3
1.1, 1.2, 2.1, 

2.2, 3.1 

2 11/2026 R$ 340.842,00 Metas 3 e 4
3.1, 3.2, 4.1, 

4.2 

3 03/2027 R$ 72.657,00 Metas 4 e 5 4.1, 4.2, 5.1

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO ORÇAMENTÁRIO DO PROJETO

Número 
da 

Parcela

Mês e ano 
de 

pagamento
Valor (R$) Metas Etapa

1 05/2026
R$ 

1.000.000,0
0

Metas 1, 
2, 3, 4 e 5

1.1, 1.2, 2.1, 
2.2, 3.1, 3.2, 
4.1, 4.2, 5.1
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22. Matriz de Risco 

 

Descrição do 
risco

Consequência Probabilida
de 

Impacto Ação

 Baixa, 
Média ou 

alta.

Baixo, 
Médio ou 

Alto
1. Baixa adesão 
dos CAPS, 
CECOs, SMSs, e 
outros serviços 
públicos ao 
projeto.

Não cumprimento dos 
objetivos de mapeamento 
(11.1, 11.2) e dificuldade de 
formar a rede (11.3, 11.6).

Média Alto Estabelecer 
parcerias 
formais com as 
Secretarias 
Municipais e 
Estadual de 
Saúde. Realizar 
visitas prévias 
ou reuniões 
virtuais para 
apresentar o 
projeto e colher 
demandas. 
Designar um 
articulador 
institucional 
para o projeto.

2. Dificuldade de 
engajamento e 
participação 
contínua dos 
usuários/as.

Oficinas produtivas (11.8) 
com baixa frequência, 
inviabilização dos cadastros 
(11.4, 11.5) e fragilização da 
rede.

Baixa Alto Oferecer suporte 
psicossocial 
constante. 
Assegurar 
acessibilidade 
(transporte, em 
alguns casos, ou 
buscar apoio das 
SMS, e 
assegurar 
horários 
flexíveis). Criar 
um ambiente 
acolhedor e de 
baixa pressão. 
Vincular a 
participação a 
benefícios 
tangíveis, como 
geração de renda 
imediata e boa 
sociabilidade 
entre usuário/as.

3. Sobrecarga ou Comprometimento da Baixa Alto Capacitação 
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despreparo da 
equipe para 
lidar com crises 
em saúde 
mental.

segurança do grupo, 
esgotamento da equipe e 
interrupção das atividades.

específica da 
equipe em 
suporte 
psicossocial 
básico. 
Estabelecer um 
protocolo claro 
de acionamento 
da RAPS em 
caso de crise. 
Ter um 
profissional de 
saúde mental de 
referência no 
projeto.

4. Dificuldade de 
comercialização 
dos produtos.

Frustração dos participantes, 
geração de renda abaixo do 
esperado e desmotivação para 
continuar.

Média Alto Incluir, desde o 
início, um plano 
de marketing e 
vendas (feiras, e-
commerce, 
parcerias com 
lojas). 
Diversificar os 
canais de venda. 
Trabalhar o 
design e a 
qualidade dos 
produtos com 
base no 
mercado.

5. Falta de 
sustentabilidade 
financeira do 
projeto após o 
término do 
financiamento 
inicial.

Interrupção das atividades e 
desmonte da rede construída, 
gerando abandono e 
frustração.

Média Alto Desenvolver, 
desde cedo, um 
modelo de 
negócios para a 
rede. Formalizar 
os 
empreendimento
s. Buscar editais 
contínuos e 
parcerias com o 
Centro de 
Economia 
Solidária da 
SETRE e com 
outros parceiros 
da rede de 
economia 
solidária, além 
de professores 
da administração 
com essa 
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formação 
específica. Criar 
um fundo 
solidário com 
parte das vendas.

6. Conflitos 
internos e 
dificuldades de 
gestão 
democrática nos 
empreendimento
s.

Desgaste das relações, 
paralisia nas decisões e 
possível dissolução dos 
grupos.

Baixa Alto Realizar oficinas 
regulares de 
educação 
popular, gestão 
democrática, 
autogestão e 
práticas 
emancipatórias e 
solidárias. 
Estabelecer 
pactuações 
claras e um 
regimento 
interno com 
todos. Facilitar 
rodas de 
conversa para 
mediação de 
conflitos.

7. Dificuldade de 
articulação e 
logística para as 
oficinas nas 
macrorregiões 
(11.6).

Baixa participação nos 
eventos, limitando a expansão 
da rede no estado.

Média Médio Realizar uma 
pesquisa 
logística 
detalhada. 
Parceria com 
municípios-polo 
para custeio de 
espaço e 
divulgação. 
Oferecer 
alternativas de 
transporte, ou 
realizar eventos 
em locais de 
fácil acesso.

8. Resistência de 
profissionais da 
RAPS à 
abordagem da 
Economia 
Solidária (11.7).

Barreira para a 
implementação do projeto nos 
territórios e para a 
capacitação eficaz.

Baixa Médio Abordar a 
capacitação 
(11.7) de forma 
dialógica, 
partindo das 
experiências 
locais. 
Apresentar cases 

de sucesso e 
evidências dos 
benefícios da 
abordagem. 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA         

INSTITUTO DE SAÚDE COLETIVA

Envolver 
lideranças 
positivas da 
RAPS como 
multiplicadoras.

9. Dificuldade 
em conceber e 
mensurar 
indicadores de 
sucesso 
subjetivos 
(11.10).

Impossibilidade de 
demonstrar o impacto real do 
projeto para financiadores e 
sociedade.

Média Médio Utilizar 
metodologias 
mistas 
(quantitativas e 
qualitativas). 
Adotar a 
metodologia de 
História de Vida 
ou Most 

Significant 

Change. 
Envolver os 
participantes na 
definição e 
avaliação dos 
indicadores.

10. Falta de 
continuidade do 
apoio 
institucional 
(gestão pública).

Perda de capilaridade, 
dificuldade de acesso a 
equipamentos públicos e 
desarticulação da rede.

Média Alto Construir uma 
governança da 
rede que seja 
independente do 
governo, com 
participação de 
usuários, 
familiares e 
apoiadores. 
Documentar e 
divulgar os 
resultados 
positivos para 
criar blindagem" 
política.
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Nota:

          Probabilidade:

Baixa: Pouco provável de ocorrer.
Média: Pode ocorrer.
Alta: Muito provável de ocorrer.

Impacto:

Baixo: Afeta uma atividade menor, sem comprometer objetivos.
Médio: Compromete um objetivo específico, mas não o projeto como um todo.
Alto: Compromete a viabilidade ou o andamento central do projeto.

23. Plano de Ações Afirmativas 

Em conformidade com a Portaria GM/MS 5.801 de 28 de novembro de 2024, 
que institui o Programa de Ações Afirmativas do Ministério da Saúde, informa-se que o 
plano  referente  ao  presente  projeto  está  anexado,  em  atendimento  às  diretrizes 
estabelecidas na referida portaria.

24. Fiscalização e acompanhamento da execução do contrato

A  Universidade  Federal  da  Bahia  deverá  encaminhar  relatório  de  execução 

parcial para liberação de parcela e os relatórios de execução orçamentária e financeira 

com envio até o 5º dia útil  de cada mês para SAES, com o objetivo de analisar os  

resultados da execução.

Até o prazo de vinte dias, contado da data da celebração do TED, as unidades 

descentralizadora e descentralizada designarão os agentes públicos federais que atuarão 

como fiscais titulares e suplentes do TED e exercerão a função de monitoramento e de 

avaliação da execução do objeto pactuado. O ato de designação dos gestores titulares e 

suplentes  do  TED  será  publicado  no  sítio  eletrônico  oficial  das  unidades 

descentralizadora  e  descentralizada.  (Conforme  definido  no  Art.  17  do  Decreto  Nº 

10.426, de 16 de julho de 2020).
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25. Proposição 

Informar o representante legal da Instituição parceira que irá assinar o projeto 

cadastrado no TransfereGov. 

Nome e cargo

Salvador, 12 de maio de 2026

Mônica de Oliveira Nunes de Torrenté 

Paulo  César  Miguez  de 

Oliveira

 Coordenadora do Projeto Reitor  da  Universidade 

Federal da Bahia 

Mat. SIAPE xx498xx Mat. SIAPE xx988xx

CPF: xxx.068.945-xx CPF/MF nº xxx.073.925-XX
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NÚCLEO DE ANÁLISE E ELABORAÇÃO DE CONVÊNIOS E CONTRATOS /CCCONV/PROPLAN

PORTARIA Nº 3069 / 2026 - NAECC/CCCONV (12.01.05.04.02)

Nº do Protocolo: NÃO PROTOCOLADO
Salvador-BA, 17 de junho de 2026.

Considerando o disposto nos artigos 17 a 19 do Decreto nº 10.426/20.

 

 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso VI do art. 31 do Estatuto da UFBA, resolve:

 

Art. 1° Designar os servidores abaixo nominados para atuarem como Fiscal e
Suplente do Termo de Execução Descentralizada nº 051/2026 celebrado entre a
Universidade Federal da Bahia (UFBA) e o Ministério da Saúde (MS).

 

Fiscal: Erika Santos de Aragão. Professora Magistério Superior. 2425791.

Suplente: Clarice Santos Mota. Professora Magistério Superior 2570813.

 

Art. 2° Publicar esta Designação em Sítio Oficial da Pró-Reitoria de Orçamento e
Planejamento - PROPLAN/UFBA. Disponível em: https://proplan.ufba.br.

 

 

PAULO CESAR MIGUEZ DE OLIVEIRA

REITOR

(Assinado eletronicamente em 26/12/2025)

(Assinado eletronicamente em 17/06/2026 11:00 )
ISABELE GONDIM MEIRELLES
ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO
NAECC/CCCONV (12.01.05.04.02)

Matrícula: 3060812

Processo Associado: 23066.087715/2025-66

Visualize o documento original em https://sipac.ufba.br/documentos/ informando Tipo de
Assinatura: Assinado com senha, número: 3069, ano: 2026, tipo: PORTARIA, data de

emissão: 17/06/2026 e o código de verificação: 18c3231587

17/06/2026, 10:52 sipac.ufba.br/sipac/protocolo/documento/documento_visualizacao.jsf?idDoc=3115513
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